
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 201313 - MS (2024/0265767-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALINE OCAMPOS DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. APREENSÃO DE 150KG DE MACONHA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2.  No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da gravidade da conduta da agravante - teria sido flagrada 
transportando entre cidades do Estado de Mato Grosso do Sul elevada 
quantidade de substância entorpecente, cerca de 150 kg de maconha, 
contexto que indica perigo à ordem pública. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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contexto que indica perigo à ordem pública. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALINE OCAMPOS DA SILVA 

contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ 

fls. 129/133).

Consta dos autos que a recorrente foi presa em flagrante no dia 27/4/2024, pela 

suposta prática do crime previsto no art. 33, da Lei n. 11.343/2006, tendo a custódia sido 

convertida em preventiva, porque (e-STJ fl. 123):
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[...] No dia 26 de abril de 2024, por volta das 22 horas, na BR 060, Km 431, 
nesta comarca de Sidrolândia/MS, as denunciadas ALINE OCAMPOS DA 
SILVA e BRUNALEITE DA SILVA, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar e agindo em concurso de pessoas, 
transportavam drogas

Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública alega, resumidamente, 

que a "prisão preventiva da agravante foi decretada com base na gravidade abstrata do 

delito e na quantidade de entorpecente apreendido", sem apoio na norma processual penal 

- art. 312 do CPP. Argumenta não haver indicações "de que a acusada irá voltar a 

delinquir caso tenha a custódia substituída por medida cautelar diversa"  (e-STJ fl. 144).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

provido pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante, ou substituir a 

prisão por medidas cautelares mais brandas.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva da agravante, acusada 

da prática de tráfico de drogas (Art. 33 da Lei 11.343/2006).

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls.13):

Aline Ocampos da Silva e Brunna Leite da Silva, foram presas em flagrante 
pelo transporte de 150 kg de maconha, acondicionados em 163 tabletes. A 
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considerável quantidade de droga apreendida e o conluio entre elas para a 
prática conjunta do crime, a meu ver, demonstram a periculosidade concreta 
das fragranteadas, justificando a segregação cautelar como necessária à 
garantia da ordem pública1. Assim, a periculosidade das acusadas não 
permite a imposição de qualquer medida cautelar como alternativa à prisão, 
já que a ordem pública não estaria acautelada. Ante o exposto, verificando a 
presença dos requisitos legais (artigos 312 e 313 do CPP), não sendo o caso 
de concessão de liberdade provisória, converto a prisão em flagrante em 
prisão preventiva em desfavor de Aline Ocampos da Silva e Brunna Leite da 
Silva.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. ):

I – Para decretar a prisão preventiva mister se faz a presença do fumus 
comissi delicti e periculum libertatis. Se a segregação cautelar encontra 
respaldo na necessidade de garantia da ordem pública, notadamente à luz da 
gravidade concretada conduta, consubstanciado pelas circunstâncias do fato 
delitivo, tratando-se de transporte de elevada quantidade de substâncias 
análogas à maconha (150 kg), sem qualquer preocupação em ocultar a 
droga, não há que se falar, por ora, em revogação da medida, ante a 
existência de concreto periculum libertatis na hipótese.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Como visto, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 

da gravidade da conduta e periculosidade da paciente, acusada da prática de tráfico de 

drogas. Segundo registrado, a paciente teria se dirigido até a cidade de Bela Vista - MS, 

com o único intuito de transportar elevada quantia de substância entorpecente, mediante 

promessa de pagamento de quantia alta, R$ 10.000,00 (dez mil reais), sem qualquer 

preocupação em ocultar a enorme quantidade (150 kg) de droga transportada.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, pode servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, 

Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Ademais, circunstâncias favoráveis, por si sós, não impedem a manutenção 

da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE 
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DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva, pois o agravante foi preso em flagrante transportando enorme 
quantidade de drogas no banco traseiro e no bagageiro de seu veículo, 
totalizando 223 kg de maconha.
3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 760.488/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/9/2022, DJe de 21/9/2022).
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA E MODUS OPERANDI DA CONDUTA 
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA DESPROPORÇÃO 
ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E A PENA DECORRENTE DE EVENTUAL 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. TESE DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 52 DESTA CORTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.
1. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada para a 
garantia da ordem pública, tendo sido destacadas as circunstâncias da 
prática delitiva - transporte interestadual de entorpecente, com utilização de 
veículo produto de roubo - e a enorme quantidade de droga apreendida. O 
Magistrado singular também ressaltou o suposto envolvimento da Paciente 
com atividade criminosa organizada, o que corrobora a necessidade da 
prisão cautelar.
2. A existência de condições pessoais favoráveis - tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na 
hipótese em tela.
3. Nesta fase processual, não há como prever a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenada a Acusada, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado, de modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção 
da prisão cautelar imposta.
4. Consideradas as circunstâncias dos fatos e a gravidade concreta das 
condutas, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares diversas 
do cárcere, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.
5. Com a superveniência do oferecimento das alegações finais e a conclusão 
dos autos para sentença, fica superada a alegação de constrangimento ilegal 
por excesso de prazo (Súmula n. 52 do Superior Tribunal de Justiça).
6. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada.
(HC n. 705.930/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe de 25/2/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 201.313 / MS
Número Registro: 2024/0265767-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
14095404320248120000 1409540432024812000050000 42193720248120800

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALINE OCAMPOS DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALINE OCAMPOS DA SILVA (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.
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Brasília, 23 de outubro de 2024
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